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ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NA AÇÃO PENAL Nº 0000553-51.2013.815.0211
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
NOTICIANTE: Ministério Público Estadual 
1º NOTICIADO: João Bosco Cavalcante
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
2º NOTICIADO: Alison de Souza Leite
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
3º NOTICIADO: Diógenes da Silva Cavalcante
ADVOGADO: Antonio Marcos Dionísio Tavares
4º NOTICIADO: Jairo Halley de Moura Cruz, Prefeito de Serra Grande
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
5º NOTICIADO: José Anderson Filho
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
6º NOTICIADO: José Armstrong de Souza Leite
ADVOGADO: Antonio Marcos Dionísio Tavares
7º NOTICIADO: José Nunes Cruz
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
8º NOTICIADO: José Ronaldo de Moura 
ADVOGADO: Antonio Marcos Dionísio Tavares
9º NOTICIADO: José Vidal de Moura
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
10º NOTICIADO: Maria da Paz Nunes Souza
ADVOGADO: Antonio Marcos Dionísio Tavares
11º NOTICIADO: Maria de Fátima Dias
ADVOGADO: Antonio Marcos Dionísio Tavares
12º NOTICIADO: Maria Dione dos Santos Souza
ADVOGADO: Antonio Marcos Dionísio Tavares 
13º NOTICIADO: Maria Vidal de Moura 
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
14º NOTICIADO: Roseli Ferreira de Freitas
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira
15º NOTICIADO: Vicente Cavalcante da Silva
ADVOGADO: Fabrício Abrantes de Oliveira

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  PENAL.
INTERROGATÓRIOS.  NÃO  COMPARECIMENTO.
APLICAÇÃO DO ART. 367, CPP. ALEGAÇÃO DE FALTA
DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  PEDIDO  PARA
DESIGNAÇÃO  DE  NOVOS  INTERROGATÓRIOS.
INTIMAÇÕES  PESSOAIS  REGULARMENTE
EFETIVADAS.  INDEFERIMENTO.  PROSSEGUIMENTO
DO  FEITO  QUE  SE  IMPÕE.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO VERGASTADA. DESPROVIMENTO.



Carta  de  ordem  expedida  para  interrogatórios  dos
denunciados.  Intimação  pessoal.  Não
comparecimento.  Ausência  de  motivo  justificado.
Prosseguimento do feito. Pretensão de realização de
novos interrogatórios. Indeferimento. Agravo Interno.
Desprovimento.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Agravo
Interno, acima identificados, 

ACORDA o  egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba,  em  sessão  plenária,  à  unanimidade,  em  negar provimento  ao
recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  João  Bosco
Cavalcante e outros, qualificados nos autos, contra a decisão proferida às fls.
1.244/1.245v (Vol. V), que indeferiu pedido para expedição de nova carta de
ordem para realização de interrogatórios (fls. 1.253/1.258).

O presente agravo busca a reforma da decisão, com nova
intimação dos denunciados para realização de interrogatórios.

Contrarrazões da douta Procuradoria-Geral  de Justiça  às
fls. 1.265/1.271, Vol. V, opinando pelo não provimento do presente Agravo.

É o relatório.

VOTO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é adequado (art. 220, “c”, RITJPB) e tempestivo
(art. 284 do RITJPB). Portanto, conheço do apelo.

DO AGRAVO INTERNO

As alegações do agravo interno resumem-se em afirmar
que os agravantes não foram intimados pessoalmente para os respectivos
interrogatórios na Comarca de Itaporanga.

Pelo que se verifica nos autos, foi expedida carta de ordem
para  a  Comarca  de  Itaporanga  para  interrogatório  dos  denunciados  com
domicílio em Serra Grande, quais sejam: João Bosco Cavalcante, Alison de
Souza  Leite,  Diógenes  da  Silva  Cavalcante,  Jairo  Halley  de  Moura  Cruz
(Prefeito de Serra Grande), José Armstrong de Souza Leite, José Nunes Cruz,
José Ronaldo de Moura, José Vidal  de Moura,  Maria da Paz Nunes Souza,
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Maria  Dione  dos  Santos  Souza,  Maria  Vidal  de  Moura,  Roseli  Ferreira  de
Freitas e Vicente Cavalcante da Silva.

Destes, foram interrogados Maria Dione dos Santos Souza
(fls.  1168/1170, Vol.  IV);   José Ronaldo Moura (fls.  1171/1173, Vol.  IV);
José Armstrong de Souza Leite (fls. 1174/1176, Vol. IV); Diógenes da Silva
Cavalcante  (fls.  1177/1179,  Vol.  IV);  e  Maria  Vidal  de  Moura  Cruz  (fls.
1180/1183, Vol. IV).

Os  demais  denunciados  não  compareceram,  nem
justificaram  a  ausência,  à  audiência  designada  para  serem  interrogados,
tendo o Magistrado aplicado o art. 367, CPP.

Em audiência posterior foi interrogado o denunciado Jairo
Halley de Moura Cruz (fls.  1217/1219, Vol.  IV),  posto que não havia sido
intimado pessoalmente.

Posteriormente,  sobreveio  aos  autos  pedido  de  “João
Bosco Cavalcante e outros” pugnando pela realização dos interrogatórios dos
réus que ainda não foram ouvidos em juízo já que não teriam sido intimados
pessoalmente para comparecimento perante o juízo da carta de ordem, fls.
1.238/1.241, Vol. IV.

Mas, nos autos, é possível verificar-se que os denunciados
que não foram interrogados  na  audiência  designada  para  09/07/2014,  às
08:30  horas  (fls.  1.203,  Vol.  IV)  foram  todos  devidamente  intimados
pessoalmente para o ato: João Bosco Cavalcante (fls. 1.193); Alison de Souza
Leite (fls.  1.197); José Nunes Cruz (fls.  1.194); José Vidal  de Moura (fls.
1.198); Maria da Paz Nunes Souza (fls. 1.195); Roseli Ferreira de Freitas (fls.
1.196); e Vicente Cavalcante da Silva (fls. 1.200), conforme consta, inclusive,
no próprio termo de audiência.

De forma que resta totalmente descabida a alegação de
falta de intimação pessoal dos mesmos para o respectivo interrogatório. E,
como os mesmos não compareceram nem justificaram a ausência para o ato,
agiu com acerto o Magistrado ao cumprir o art. 367, CPP.

Neste sentido, colaciono julgado do STJ:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. COMPETÊNCIA
POR  PREVENÇÃO.  NULIDADE  RELATIVA.
SÚMULA 706 DO STF. ARGÜIÇÃO DO VÍCIO A
DESTEMPO. PRORROGAÇÃO DA COMPETÊNCIA.
NÃO  COMPARECIMENTO  DOS  RÉUS  NA
AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E
JULGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVO
JUSTIFICADO.  PROSSEGUIMENTO  DO
FEITO.  ART.  367  DO  CPP. PEDIDO  DE
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DEPRECAÇÃO  DO  INTERROGATÓRIO  PARA
OUTRO  ESTADO.  MEDIDA  MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIA. PRETENSÃO DE RECORRER EM
LIBERDADE.  CUSTÓDIA  CAUTELAR
FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. - […] -  Não
há  cerceamento  de  defesa  pela  falta  de
interrogatório  dos  pacientes,  pois  suas
ausências  injustificadas  nas  sucessivas
audiências de instrução e julgamento, que
foram  remarcadas  por  três  vezes,
autorizam o prosseguimento da ação penal
sem sua  presença,  nos exatos  termos do
art.  367  do  CPP. -  […]  Habeas  corpus  não
conhecido.  (STJ  –  HC:  266724  ES
2013/0077094-7,  Relator:  Ministra  MARILZA
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO
TJ/SE), Data de Julgamento: 20/08/2013, T5 -
QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
13/09/2013)

Ademais,  como  nenhuma  das  partes  poderá  arguir
nulidade a que haja dado causa, ou para que tenha concorrido, ou referente a
formalidade cuja observância só à parte contrária interesse (art. 565, CPP),
foi indeferido o pedido de fls. 1.238/1.241.

Em conclusão,  e  sem maiores  delongas,  em virtude  da
referida alegação deste agravo interno, mantenho a decisão vergastada pelos
seus próprios fundamentos.

Por  tais  razões,  nego  provimento ao  presente  agravo
interno.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Vice-Presidente), em face da eventual
ausência  da  Excelentíssima  Senhora  Desembargadora  Maria  de  Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti  –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Doutor  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Participaram ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,
Wolfram da Cunha Ramos (Juiz convocado para substituir o Desembargador
Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz convocado para substituir o Desembargador João Benedito da
Silva), João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), José Ricardo Porto, Leandro dos
Santos, José Aurélio da Cruz, Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado para
substituir o Desembargador Oswaldo Trigueiro do Vale Filho, Aluízio Bezerra
Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
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Ramos),  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  para  substituir  o
Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides e Marcos Cavalcanti de
Albuquerque.  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir
o  Desembargador  João  Alves  da  Silva),  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz
convocado para substituir a Desa. Maria das Graças Morais Guedes) e Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Doutor  José
Raimundo de Lima, Procurador de Justiça, Subprocurador Geral de Justiça do
Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, no dia 19 de novembro de 2014.

João Pessoa, 20 de novembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator
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